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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 221925/2015

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 016/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 22 de julho de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Considerando que trata, o presente processo, de denúncia apresentada pela senhora Ana Maria dos Santos Silva em desfavor dos arquitetos e urbanistas XXXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXX, por descumprimento contratual na elaboração de projeto e obra no Condomínio XXXXXXXXXXXXXXX; 

De antemão, ressalta-se nas páginas 03 a 06 do processo a apresentação de “Contrato de Compra e Venda de Imóvel com Cessão de Direitos”, sendo esse um instrumento comum nas áreas de parcelamento clandestino no DF. Há, portanto, indícios de corretagem de imóveis em área de parcelamento clandestino por parte dos profissionais;

No processo, já relatado pelos Conselheiros Tony Malheiros e Helena Zanella, tendo sido deliberada por essa CED a sua admissibilidade (Deliberação Nº 13/2017 – CED), resta evidenciado que o Arq. e Urb. XXXXXXXXXXXXXXX nem sequer tem registro regularizado no CAU, tendo sido bloqueado o seu acesso ao SICCAU;

Em relato da Conselheira Helena Zanella, que consta nas páginas 62 e 63, em dezembro de 2018, foi apresentado a essa CED o voto de “dar prosseguimento aos encaminhamentos já adiantados”, conforme debate ocorrido nessa CED;
Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Paulo Cavalcanti de Albuquerque (fl. 64);
DELIBEROU:
Pela aprovação do relato e voto do conselheiro relator: 
1 - Pelo enquadramento do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX nos itens 2.1.1 e 3.1.1 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;
2 – Pela intimação do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX para alegações finais;

3 – Pela abertura de processo específico para a arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX.
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 22 de julho de 2019.
	Rogério Markiewicz
	


Coordenador

	Giselle Moll Mascarenhas
	


Coordenadora adjunta
	Paulo Cavalcanti de Albuquerque
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